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Transcrição

**Interlocutor 1:** Preparem-se para um mergulho profundo no mundo das empresas com

participação estatal e o controle de contas no Brasil. Hoje vamos explorar um artigo fascinante dos

professores Carlos Ari Sundfeld e Conrado Tristão, publicado na Revista de Direito Administrativo,

uma obra fundamental. Nossa missão: descobrir o que define uma empresa estatal no Brasil e

quando ela se submete à fiscalização do Tribunal de Contas. É uma pergunta que causa muita

discussão. A resposta, como veremos, é mais complexa do que parece.

**Interlocutor 2:** Com certeza, esse tema gera debates acalorados há décadas.

**Interlocutor 1:** Exatamente. E o artigo dos professores Sundfeld e Tristão nos oferece um

panorama histórico e conceitual essencial para começarmos. Vamos entender os diferentes tipos de
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empresas que existem nesse cenário. Temos as empresas públicas...

**Interlocutor 2:** Isso, as sociedades de economia mista.

**Interlocutor 1:** Exatamente, e as subsidiárias. Você poderia nos explicar a diferença entre elas?

**Interlocutor 2:** A principal distinção reside no nível de participação do Estado no capital votante

da empresa. Nas empresas públicas, todo o capital social pertence ao Estado (seja União, Estados,

Distrito Federal ou Municípios). Nas sociedades de economia mista, o capital é misto, com

participação tanto do Estado quanto de entes privados. No entanto, a maioria das ações com direito

a voto deve pertencer ao Estado. Esse é o ponto crucial: o controle acionário. A maioria estatal no

capital votante é o que define se uma empresa é considerada estatal e, portanto, sujeita a

regulamentação específica.

**Interlocutor 1:** Então, se o Estado investe em uma empresa privada, mas não detém a maioria

das ações, essa empresa não se torna uma estatal?

**Interlocutor 2:** Exatamente. Uma empresa privada com investimento estatal minoritário

permanece sendo uma empresa privada. Não se torna automaticamente uma subsidiária ou sujeita

às mesmas regras de uma empresa estatal. É como se o Estado fosse um acionista, mas não o CEO

da empresa. Inclusive, o artigo 37, inciso XX da Constituição exige autorização legal para que

entidades estatais participem de empresas privadas, reforçando essa separação.

**Interlocutor 1:** Agora uma pergunta que me deixou intrigada: o Estado pode exercer controle

sobre uma empresa privada sem ter a maioria das ações?

**Interlocutor 2:** Sim, essa é uma possibilidade interessante que o artigo explora. Existem cenários

como o bloco de controle, onde o Estado, em conjunto com outros acionistas, pode exercer o

controle da empresa por meio de acordos. Imagine, por exemplo, que o Estado possua 40% das

ações e outros dois acionistas 30% cada. Embora o Estado não tenha a maioria absoluta, ele pode,

por meio de um acordo com um dos outros acionistas, garantir o controle das decisões da empresa.

**Interlocutor 1:** Entendi. Então, nesse caso, mesmo sem ter a maioria das ações, o Estado, por

meio de acordos, consegue ditar os rumos da empresa.

**Interlocutor 2:** Correto. Outro cenário possível é o controle temporário em empresas com capital

disperso, ou seja, com muitos acionistas e ações pulverizadas no mercado. Nesses casos, o Estado,

mesmo com participação minoritária, pode em certos momentos ter a preponderância nas decisões,

elegendo a maioria dos administradores, por exemplo. No entanto, é importante destacar que,

nesses casos, a empresa não é considerada estatal, pois o controle do Estado não é permanente e

baseado na maioria do poder de voto.

**Interlocutor 1:** Faz sentido. Seria um caos jurídico se o status de uma empresa ficasse oscilando

entre estatal e privado o tempo todo.

**Interlocutor 2:** Exatamente. A estabilidade nas definições jurídicas é fundamental para a

segurança jurídica, como bem pontuou Calixto Salomão em sua análise do conceito de controle na

Lei das S.A.

**Interlocutor 1:** Falando em histórico, vamos voltar no tempo agora. É interessante para entender

a evolução da jurisdição do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre as empresas. Como esse
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controle se desenrolou ao longo dos anos?

**Interlocutor 2:** A história do controle do TCU sobre as empresas é marcada por idas e vindas e

diferentes interpretações da Constituição e da legislação. No século XIX, com a criação do TCU, o

critério orgânico era o norte.

**Interlocutor 1:** Isso significa que a jurisdição do TCU estava ligada a entidades que faziam parte

diretamente da estrutura do governo?

**Interlocutor 2:** Sim, era como se o TCU estivesse dentro da casa do governo fiscalizando o que

acontecia ali. No entanto, com as reformas administrativas da década de 1960 e a expansão da

administração indireta — ou seja, entidades como autarquias, fundações e empresas públicas que

atuam em nome do Estado, mas com certa autonomia — a discussão sobre a abrangência do

controle do TCU se intensificou.

**Interlocutor 1:** E como o TCU reagiu a essa expansão da administração indireta? Tentou ampliar

sua atuação?

**Interlocutor 2:** Exatamente. O TCU e o Legislativo protagonizaram diversos debates sobre o

controle das empresas públicas e sociedades de economia mista. Em alguns momentos, o TCU

tentou expandir seu controle para empresas com participação estatal igualitária ou até mesmo

minoritária, gerando reações do Legislativo e do Executivo.

**Interlocutor 1:** Parece que o TCU queria ter um controle mais amplo do que a lei permitia.

**Interlocutor 2:** Sim, em alguns casos o TCU tentou ir além do que estava definido na lei. Um caso

emblemático foi o da Lloyd Brasileiro Navegação em 1977, onde o Estado detinha 50% do capital. O

TCU, contrariando a lei que definia o controle majoritário como requisito para a submissão ao

tribunal, decidiu exercer controle com base na presença de recursos públicos na empresa. Imagine a

polêmica que isso gerou.

**Interlocutor 1:** É de se imaginar. E qual foi a consequência dessa decisão controversa do TCU?

**Interlocutor 2:** A Lei 6.525 de 1978 foi editada para reforçar o critério orgânico e, assim, excluir

empresas com participação igualitária ou minoritária do Estado da jurisdição do TCU. Foi uma

resposta direta do Legislativo à tentativa do tribunal de ampliar sua atuação.

**Interlocutor 1:** Interessante. Então a lei deixou claro que, para uma empresa estar sujeita ao

controle do TCU, o Estado precisa ter a maioria do capital votante e não apenas participar com

recursos públicos.

**Interlocutor 2:** Exatamente. Essa lei foi fundamental para delimitar a atuação do TCU e garantir a

segurança jurídica nas relações entre o Estado e as empresas. Agora vamos mergulhar no caso de

2015, um caso emblemático que ilustra bem a complexidade da atuação do tribunal. Nesse caso

específico, o TCU decidiu que as normas de licitação, contratação e orçamento públicos deveriam

ser aplicadas a um empreendimento de uma empresa privada porque considerou que essa empresa

era controlada de fato por uma estatal.

**Interlocutor 1:** "De fato"? Isso significa que, mesmo sem ter a participação acionária majoritária, a

estatal tinha poder sobre as decisões da empresa privada?
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**Interlocutor 2:** Exatamente. O caso envolvia um gasoduto que formalmente pertencia a uma

Sociedade de Propósito Específico (SPE) totalmente privada, sem nenhuma participação estatal. No

entanto, o TCU, após analisar o caso a fundo, constatou que a estatal controlava na prática todos os

aspectos do empreendimento, desde a concepção do projeto até a escolha da construtora e a

gestão da obra. A SPE, apesar de ser a dona formal do gasoduto, atuava apenas como um

intermediário para os pagamentos, sem autonomia real nas decisões.

**Interlocutor 1:** Entendi. Então o TCU argumentou que, na prática, o contrato era da estatal e não

da empresa privada, mesmo que a SPE fosse a dona no papel. Mas essa interpretação não abre

precedentes perigosos? O TCU poderia usar esse argumento para intervir em qualquer empresa que

tenha algum tipo de relação com uma estatal?

**Interlocutor 2:** Essa é uma questão crucial que gerou bastante debate. É preciso ter cautela ao

aplicar o conceito de controle de fato. No caso específico do gasoduto, a atuação da estatal era

evidente, ainda que estivesse escondida por trás de um contrato com a SPE. O TCU, ao usar esse

conceito, buscou garantir a aplicação das normas de direito público em uma situação onde a

participação da estatal era inegável. Não foi uma decisão genérica; é preciso analisar caso a caso.

**Interlocutor 1:** Concordo. E o que podemos concluir então sobre a atuação do TCU em relação às

empresas com participação estatal?

**Interlocutor 2:** A principal conclusão é que, apesar de algumas decisões polêmicas e de uma

retórica que às vezes sugere uma atuação mais ampla, o TCU tem se pautado, em geral, pelas

definições legais, reconhecendo a importância do controle acionário majoritário para caracterizar

uma empresa como estatal. Ou seja, ele tem respeitado o princípio de que, para uma empresa estar

sujeita à sua jurisdição direta, o Estado precisa ter a maioria do capital votante.

**Interlocutor 1:** Isso significa que o TCU tem se limitado a fiscalizar as ações das estatais como

acionistas em empresas privadas, sem interferir na gestão das empresas privadas com participação

estatal minoritária?

**Interlocutor 2:** Exatamente. O TCU tem atuado, na maioria dos casos, como um fiscal da atuação

das estatais como acionistas, garantindo que elas ajam de acordo com a lei e com os princípios da

administração pública. Ele não tem, em geral, interferido na gestão das empresas privadas,

respeitando a autonomia dessas empresas mesmo que elas recebam investimento de estatais. Essa

clareza é fundamental para a segurança jurídica e para a previsibilidade nas relações entre o Estado

e o mercado.

**Interlocutor 1:** Sem dúvida. Afinal, a participação do Estado na economia é um tema complexo

que exige constante debate e aprimoramento.

**Interlocutor 2:** Com certeza. E nesse contexto, o artigo dos professores Sundfeld e Tristão nos

oferece um panorama abrangente e rico em detalhes. É uma leitura essencial para quem quer se

aprofundar.

**Interlocutor 1:** Antes de finalizarmos, gostaria de explorar um pouco mais o caso de 2015. O

TCU, ao decidir que a empresa privada era controlada de fato pela estatal, se baseou em quais

argumentos práticos?
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**Interlocutor 2:** O TCU considerou diversos fatores. Um dos pontos principais foi a constatação de

que a estatal tinha o poder de indicar os membros do Conselho de Administração da SPE, o que lhe

dava o controle sobre as decisões estratégicas. Além disso, verificou-se que a estatal tinha acesso a

todas as informações relevantes, inclusive dados financeiros e operacionais, o que permitia

monitorar de perto as atividades da empresa.

**Interlocutor 1:** Entendo. A estatal tinha, na prática, uma visão completa do funcionamento da SPE

mesmo sem ser a acionista majoritária.

**Interlocutor 2:** Exatamente. Isso reforça a ideia de que o controle, nesse caso, ia além do

formalismo societário. O TCU buscou ir além das aparências para entender a dinâmica real da

relação. Essa análise aprofundada é fundamental para evitar que empresas privadas sejam usadas

como "laranjas" para burlar as normas de direito público.

**Interlocutor 1:** É verdade. Mas o caso gerou debate, com alguns argumentando que o TCU

extrapolou seus limites. Quais são os principais argumentos dos críticos?

**Interlocutor 2:** Os críticos argumentam que o conceito de "controle de fato" é subjetivo e pode

gerar insegurança jurídica, pois abre precedentes para intervenções em relações legítimas e

transparentes. Eles defendem que o TCU deve se ater ao critério formal da participação acionária

para evitar interferir na autonomia das empresas privadas e não inibir investimentos.

**Interlocutor 1:** E os defensores da decisão?

**Interlocutor 2:** Argumentam que o TCU tem o dever de proteger o interesse público e evitar o

desvio de finalidade, mesmo que isso implique ir além do formalismo societário. Para eles, o critério

da participação acionária sozinho não é suficiente, pois empresas podem ser usadas para desviar

recursos públicos. O tribunal precisa de flexibilidade para combater a corrupção e garantir a

probidade.

**Interlocutor 1:** É um debate sem respostas fáceis. A segurança jurídica e a autonomia das

empresas são valores fundamentais, mas o combate à corrupção e a proteção do interesse público

são igualmente importantes.

**Interlocutor 2:** Exatamente. O TCU, como guardião da Constituição, desempenha um papel

crucial. A sua atuação precisa ser equilibrada, garantindo a efetividade do controle sem prejudicar a

livre iniciativa.

**Interlocutor 1:** A Lei das Estatais de 2016 também contribuiu para esse debate, não é?

**Interlocutor 2:** Sim, ela representou um marco importante ao estabelecer normas específicas para

a participação do Estado em empresas privadas, visando aprimorar a governança, prevenir conflitos

de interesses e fortalecer os mecanismos de controle.

**Interlocutor 1:** Como garantir que o controle do TCU seja efetivo e, ao mesmo tempo, respeite a

autonomia das empresas privadas em um cenário de constante inovação? O que o futuro nos

reserva?

**Interlocutor 2:** Essa é uma pergunta complexa. A busca por um equilíbrio entre a necessidade de

controle e a preservação da livre iniciativa é um desafio constante em um mundo dinâmico. O

diálogo constante e a busca por soluções que garantam eficiência, transparência e *accountability*
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são essenciais.

**Interlocutor 1:** Com essa reflexão, encerramos nosso mergulho profundo. Agradecemos a todos

que nos acompanharam nos Diálogos de Direito Administrativo. Até a próxima!

---

*Aviso Legal: Este conteúdo é gerado por inteligência artificial com base em artigos doutrinários, sob

curadoria do Professor Paulo Modesto e sua equipe.*
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